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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu da impetração de habeas

sob alegação de flagrante ilegalidade no acórdão, visando à adequação da pena e docorpus, 
regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível, na via do  reavaliarhabeas corpus,
provas para desconstituir a condenação e modificar a dosimetria da pena e o regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O não é meio processual adequado para reavaliar provas, pois exigehabeas corpus 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na sede mandamental.
4. As instâncias ordinárias firmaram compreensão, com base no acervo probatório, da efetiva
prática dos crimes, não sendo possível desconstituir tal conclusão sem reanálise das provas.
5. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, que deve avaliar as circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, sendo possível a fixação da pena-base acima do
mínimo legal quando amparada em fundamentação idônea.
6. O regime semiaberto foi mantido considerando a reincidência do agente e a pena-base acima
do mínimo legal, sendo considerado benéfico ao réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O não é meio processual adequado para reavaliar provas. habeas corpus 
2. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, sendo possível a fixação da pena-base
acima do mínimo legal quando amparada em fundamentação idônea. 3. O regime semiaberto
pode ser mantido considerando a reincidência do agente e a pena-base acima do mínimo legal".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59; Código Penal, art. 33, §2º, alínea “c”.

STJ, AgRg no HC 672.359/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21; STJ, AgRg no AREsp 2.238.273/SP, Rel. Min.22/6/20
Joel Ilan Paciornik, DJe de 23.23/6/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA46483187 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 29/03/2025 10:41:59
Publicação no DJEN/CNJ de 02/04/2025. Código de Controle do Documento: e1ec7fb7-de38-460c-a068-29ce988a691d



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982409 - SP (2025/0052100-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FERNANDO DE OLIVEIRA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu da impetração de habeas 
corpus, sob alegação de flagrante ilegalidade no acórdão, visando à adequação da pena e do 
regime prisional.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível, na via do habeas corpus, reavaliar 
provas para desconstituir a condenação e modificar a dosimetria da pena e o regime prisional.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não é meio processual adequado para reavaliar provas, pois exige 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na sede mandamental.

4. As instâncias ordinárias firmaram compreensão, com base no acervo probatório, da efetiva 
prática dos crimes, não sendo possível desconstituir tal conclusão sem reanálise das provas.

5. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, que deve avaliar as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, sendo possível a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal quando amparada em fundamentação idônea.
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6. O regime semiaberto foi mantido considerando a reincidência do agente e a pena-base acima 
do mínimo legal, sendo considerado benéfico ao réu.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é meio processual adequado para reavaliar provas. 
2. A individualização da pena é prerrogativa do julgador, sendo possível a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal quando amparada em fundamentação idônea. 3. O regime semiaberto 
pode ser mantido considerando a reincidência do agente e a pena-base acima do mínimo legal".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59; Código Penal, art. 33, §2º, alínea “c”. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 672.359/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021; STJ, AgRg no AREsp 2.238.273/SP, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 23/6/2023.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO DE OLIVEIRA 

BEZERRA contra a decisão que não conheceu da impetração.

Em razões, a defesa afirma que a presença de flagrante ilegalidade no acórdão 

justifica a concessão da ordem, de ofício, a fim de adequar a pena e o regime prisional.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim conceder a ordem, nos termos do 

declinado na impetração.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.

O habeas corpus não é meio processual adequado para reavaliar provas, pois exige 

revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na sede mandamental. No caso, as 

instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram compreensão no sentido da 

efetiva prática dos crimes, não sendo possível desconstituir tal conclusão sem reanálise das 

provas.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PROVAS DE AUTORIA 
E MATERIALIDADE SUFICIENTES. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE 
DE RECONHECIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE 
EVIDENCIAM A DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. RÉU REINCIDENTE. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO 1. In casu, as instâncias ordinárias 
consideraram que o acervo probatório é firme para subsidiar a condenação do 
agravante pelo delito de tráfico de drogas e associação ao tráfico, especialmente a 
partir da prova oral produzida e investigação prévia na Delegacia de Polícia, o que 
culminou com a expedição de mandado de busca e apreensão na residência do réu, 
onde foram apreendidas as drogas. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme no sentido de que "o depoimento dos policiais prestado em Juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando 
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus 
de demonstrar a imprestabilidade da prova" (AgRg no HC n. 672.359/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, D Je 
28/6/2021) 3. A mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de sorte a 
absolver o agravante pelo delito de tráfico de drogas e associação ao tráfico, exigiria 
o reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, conforme o 
disposto na Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 4. A instância de origem indeferiu a 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com base em dados concretos que 
evidenciavam a dedicação do agravante às atividades criminosas. Além disso, o 
agravante possui maus antecedentes e é reincidente, o que afasta a aplicação da causa 
de diminuição de pena. 5 . Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 
833.004/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

No que diz respeito à violação ao artigo 29 do Código Penal, é fato que, para se 

reconhecer a figura da participação de menor importância, seria necessário o revolvimento dos 

fatos e provas dos autos, o que não se admite na via do habeas corpus. 

A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
LATROCÍNIO. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA 
DE LAUDO PERICIAL. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE ROUBO SIMPLES. MODIFICAÇÃO DA FRAÇÃO RELATIVA À 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUADAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
CONCOMITANTE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. No tocante à tese de excesso de prazo da prisão cautelar, bem como de ausência de 
laudo pericial para a comprovação da materialidade (lesão corporal/morte), verificou-
se que as referidas matérias não foram objeto do recurso de apelação da defesa, não 
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sendo, portanto, apreciadas pelo Tribunal de origem, o que impede a análise 
diretamente por esta Corte, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
2. Quanto ao pleito de desclassificação para o crime de roubo simples, assim como 
ficou assentando na decisão agravada, as instâncias de origem concluíram haver 
prova da materialidade e da autoria do crime de tentativa de latrocínio, evidenciando-
se o animus necandi na conduta dos réus, pois, "Ainda que não tenha se consumado a 
morte, por circunstâncias alheias às suas vontade, o ato de efetuar disparos de arma 
de fogo em direção à vítima revela inquestionável intenção de ceifar-lhe a vida para 
assegurar a subtração da res".
3. O entendimento das instâncias ordinárias convergem com a posição desta Corte 
Superior, que "tem admitido a figura do latrocínio tentado quando não se obtenha o 
resultado morte, bastando a comprovação de que, no decorrer da prática delitiva, o 
agente tenha atentado contra a vida da vítima com a intenção de matá-la, não 
atingindo o resultado por circunstâncias alheias à sua vontade".
(RvCr 4.726/RJ, rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 11/12/2019, 
DJe 16/12/2019.)
4. Outrossim, o pleito relativo à desclassificação do crime de latrocínio tentado para o 
de tentativa de roubo necessariamente requer o reexame do acervo fático-probatório, 
desiderato esse inviável na via estrita do habeas corpus.
5. Com relação à tese de participação de menor importância, considerou o Tribunal 
de origem "inviável a incidência do disposto no artigo 29, § 1º, do Código Penal, 
quando seguramente evidenciado o conluio, a divisão de tarefas e a interação dos réus 
durante a execução do crime, um aderindo à conduta do outro, ao propósito de obter 
o fim almejado", assim, a modificação de tal conclusão demandaria exame 
aprofundado de provas. Precedentes.
6. Para além disso, no que diz respeito aos pleitos de desclassificação do latrocínio 
tentado para tentativa de roubo simples, bem como relativamente às demais 
pretensões alusivas à dosimetria da pena, impende ressaltar que a defesa manejou 
agravo em recurso especial pendente de julgamento perante esta Corte Superior 
(AREsp n. 2162587/SC). Ocorre que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra 
o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC 
n. 678.593/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022, DJe 
27/9/2022). Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

Quanto à dosimetria, está inscrito no sentença:

 
"Caracterizada a prática do delito, passo à dosimetria da pena, observada as folhas e 
certidões de antecedentes criminais do réu Danilo (fls. 34/49, 186/193 e 433/442) e 
Fernando (fls. 367/370 e 443/446). Na primeira fase, considerando que o furto foi 
cometido com duas qualificadoras, o rompimento de obstáculo qualifica o crime e o 
concurso e agentes permite a exasperação da pena base, como circunstância judicial 
desfavorável, assim como o fato de ter ocorrido durante a noite, período de menor 
vigilância, pelo que exaspero as penas base acima do mínimo legal, resultando em 02 
(dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 13 dias-multa para cada 
réu. Na segunda fase, observo que ambos são reincidentes (Danilo - Processo 
0017428-60.2011.8.26.0664, cuja pena foi julgada extinta em 08/05/2015 e o novo 
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crime ocorreu em 28/12/2019, dentro do período depurador -fls. 434 - e Fernando - 
Processo nº 0014320-81.2015.8.26.0664 – fls. 443), portanto, exaspero as penas em 
1/6, fixando-a em 03 (três) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão e ao 
pagamento de 15 dias-multa. Já na terceira fase, ausentes causas de aumento ou 
redução de pena, torno-as definitiva. Nos termos do art. 33, §2º, alínea “c”, do 
Código Penal a pena será cumprida no semiaberto, por conta da reincidência".

Ainda, a individualização da pena é prerrogativa do julgador, que deve avaliar as 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. Decerto, a fixação da pena-base 

acima do mínimo legal é possível quando amparada em fundamentação idônea, conforme o 

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

Como cediço, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 

que havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a 

conduta, alterando o quantum da pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas na primeira 

ou segunda fase da dosimetria, a depender da hipótese (AgRg no AREsp n. 2.238.273/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 23/6/2023).

Por fim, considerando a quantidade de pena estabelecida ao réu, inferior a 4 anos de 

reclusão, deve ser mantido o regime semiaberto, considerando a reincidência do agente e a pena-

base mais acima do mínimo legal. Tal regime mostra-se deveras benéfico ao réu.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto. 
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS TEODORO FONTES
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO DE OLIVEIRA BEZERRA (PRESO)
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO DE OLIVEIRA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
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MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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